
XIX Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

1 
 

INSTRUÇÕES DA PROVA OBJETIVA SELETIVA 

10 DE JUNHO DE 2018 

 

1. Aguarde a autorização para abertura do CADERNO DE QUESTÕES. 

2. Junto com o CADERNO DE QUESTÕES, você está recebendo a FOLHA DE 

RESPOSTAS. São documentos independentes. 

3. Na FOLHA DE RESPOSTAS, você vai anotar as suas respostas, sem rasuras, usando 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta (Art. 31, § 2º, da Resolução n° 169, de 06.02.2018). Não use 

a letra “X” para marcação das respostas. Preencha o campo das respostas na FOLHA DE RESPOSTAS 

sem ultrapassar o campo retangular próprio. Você é o único responsável pela fidelidade das 

respostas e pelo cuidado no preenchimento da FOLHA DE RESPOSTAS. A correção da prova 

objetiva seletiva é operada por sistema eletrônico de leitura, similar ao utilizado nos cartões de loteria. 

4. Na FOLHA DE RESPOSTAS, marque apenas uma das 4 (quatro) opções sugeridas. 

5. A questão sem resposta escolhida ou com mais de uma resposta assinalada será 

considerada como “erro”. Não tem validade a resposta anotada no CADERNO DE QUESTÕES. 

6.  A aposição de identificação ou de qualquer sinal indicativo da autoria da prova na 

FOLHA DE RESPOSTAS implicará a eliminação do candidato no concurso. 

7. Ao término de sua prova, assine no rodapé da FOLHA DE RESPOSTAS na parte 

indicada. 

8. É de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento da FOLHA DE 

RESPOSTAS, conforme as especificações nela constantes, não sendo permitida a sua substituição em 

caso de marcação incorreta (Art. 35 da Resolução n° 169, de 06.02.2018). 

9. O CADERNO DE QUESTÕES somente poderá ser levado pelo candidato após o 

decurso de quatro horas, a contar do início da prova. 

10. Não será permitida nenhuma espécie de consulta. A transgressão importará a imediata 

eliminação do candidato no concurso, com a apreensão da prova. 

11. A improbidade, a indisciplina ou a falta de decoro do candidato implicará a apreensão 

da prova e a eliminação do candidato no concurso. 

12. Durante a realização da prova, não será permitido que o candidato utilize telefone 

celular, Apple Watch (ou similar) ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como 

computador portátil, inclusive “palms” ou similares, sob pena de eliminação do concurso. 

13. Após a entrega da FOLHA DE RESPOSTAS ao Fiscal, o candidato não poderá 

permanecer na sala ou no estabelecimento utilizado como sede do exame. 

14. O gabarito estará disponível no site www.trf3.jus.br, assim como outras informações 

relevantes do concurso. 

 

 

A Comissão do Concurso deseja-lhe uma boa prova!  

http://www.trf3.jus.br/
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1. Em 1999, Damião Ximenes Lopes, pessoa 

com deficiência mental, foi internado na 

Casa de Repouso Guararapes, na cidade de 

Sobral (CE), pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), em perfeito estado físico. Poucos 

dias depois, sua mãe o encontrou 

agonizante, sangrando, com hematomas, 

sujo e com as mãos amarradas para trás, 

vindo a falecer nesse mesmo dia, sem 

qualquer assistência médica no momento de 

sua morte. Com a demora nos processos 

cível e criminal na Justiça daquele Estado na 

apuração de responsabilidades, a família, 

alegando violação do direito à vida, à 

integridade psíquica (dos familiares, pela 

ausência de punição aos autores do 

homicídio) e ao devido processo legal em 

prazo razoável, peticionou à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH), que veio a processar o Estado 

brasileiro perante a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos (Corte IDH).  Com 

relação a esse caso, é CORRETO afirmar 

que: 

a) Em face do caráter subsidiário da 

jurisdição internacional, foi acolhida 

exceção de admissibilidade por ausência de 

esgotamento dos recursos internos, oposta 

pelo Estado brasileiro, tendo sido 

determinada pela Corte IDH a suspensão do 

feito até o exaurimento dos mecanismos 

internos de reparação. 

b) A forma federativa do Estado brasileiro 

justificou a condenação do Estado do Ceará 

em litisconsórcio passivo com a União. 

c) Foi aplicada pela Corte IDH a doutrina da 

eficácia horizontal da proteção internacional 

dos direitos humanos (“Drittwirkung”), 

responsabilizando o Estado brasileiro. 

d) Petição dos familiares da vítima 

endereçada à Corte IDH,  após o trâmite 

regular  em que se afastou as preliminares 

do Brasil de ausência de esgotamento dos 

recursos internos e denunciação à lide ao 

Ceará, foi acolhida com condenação da 

União. 

 

2. A narrativa dos direitos humanos tem sido 

no sentido de ampliar sua proteção. A esse 

respeito, “o termo interseccionalidade foi 

criado por Kimberle Crenshaw para retratar 

a incidência dos mais diversos fatores de 

discriminação em um caso concreto. Tal 

necessidade foi verificada a partir do 

momento em que o caráter universal dos 

direitos humanos mostrou-se insuficiente 

para tutelar e salvaguardar os direitos 

humanos” (cf. Caio Cezar Paiva e Thimotie 

A. Heemann, “Jurisprudência Internacional 

de Direitos Humanos”, 2. ed., 2017, p. 587). 

Fatores de discriminação não resolvidos, ou 

quando enfrentados de forma desconexa, se 

entrelaçam, aumentando a opressão em 

grandeza exponencial. Foi o que ocorreu 

com a violação de direitos de mulher 

refugiada, negra, pobre, analfabeta, 

homossexual e com a filha portadora de 

HIV, a quem foi negado pelo Estado o 

direito à educação. Ao apreciar essa 

situação, o Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos reconheceu pela primeira 

fez o fenômeno da interseccionalidade. 

Trata-se do julgamento do caso: 

a) Tereza de La Cruz Flore vs. Peru. 

b) Gonzalez Lluy vs. Equador. 

c) Cosme Rosa Genoveva vs. Brasil. 

d) Loayza Tamayo vs. Peru. 

 

3. A Constituição brasileira possui uma 

plêiade de princípios, muitos deles em 

conflito em casos concretos. Há vetores 

interpretativos que auxiliam o juiz no 

trabalho de construção da decisão. Um 

desses vetores da hermenêutica 

contemporânea (v.g., Canotilho)  tem campo 

de atuação em hipóteses de colisão entre 

direitos fundamentais, sendo que subjacente 

a este princípio está a ideia de igual valor 

dos bens constitucionais que impede, como 

solução, o sacrifício de uns em relação aos 

outros e impõe condicionantes recíprocas. 

Esse vetor traduz o princípio da: 

a) Concordância prática. 

b) Máxima efetividade. 
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c) Correção funcional. 

d) Interpretação. 

 

4. A par das funções representativa e 

legislativa, o Congresso Nacional recebeu 

do Constituinte atribuições investigativas. 

Estas manifestam-se na esfera político-

administrativa por meio de Comissões 

Parlamentares de Inquérito (CPIs). A 

respeito desses órgãos é CORRETO dizer 

que: 

a) A CPI deverá ter prazo certo, podendo 

deliberar, em face de razões de  interesse 

público, devidamente fundamentadas, sua 

prorrogação para além do termo final da 

legislatura em que foi constituída. 

b) Havendo provas de autoria e da 

ocorrência de ilícito penal, poderá a CPI, por 

decisão justificada, determinar a realização 

de medidas cautelares assecuratórias para 

garantir a eficácia de eventual futura 

condenação criminal. 

c) Embora sejam as CPIs limitadas 

constitucionalmente pela competência, 

conteúdo e matéria da investigação político-

administrativa, em nome da separação dos 

poderes, não se lhes aplica o princípio da 

reserva constitucional de jurisdição.  

d) As CPIs podem, sem a necessidade de 

intervenção judicial, por decisão 

fundamentada, determinar quebra de sigilo 

fiscal, bancário e de dados. 

 

5. Um novo paradigma para o 

constitucionalismo surgiu entre o final do 

século XX e o início do século XXI. Procura 

ser uma resposta teórico-prática para a 

necessidade de se obterem eficácia e 

efetividade para as normas constitucionais, 

sobretudo as portadoras de direitos sociais. 

Implanta, no Brasil, modelo normativo-

axiológico, com adoção expressa de valores 

e opções pela efetivação de políticas 

públicas com sede constitucional. Muitas 

destas bastante específicas, como os serviços 

de saúde, educação e assistência social a 

hipossuficientes. Esse paradigma 

constitucional possui algumas notas típicas, 

dentre as quais NÃO se encontram: 

a) Separação conceitual entre o direito 

constitucional e a moralidade política. 

b) Tendência a integração das diversas 

esferas da razão prática para solução dos 

casos constitucionais: o direito, a moral e  a 

política. 

c) Compreensão da constitucionalidade 

enquanto critério último de validade das 

normas, em termos substantivos e não 

apenas formais. 

d) Os direitos constitucionais incorporam 

uma ordem objetiva de valores. Esses 

direitos e valores tornam-se onipresentes 

com “efeito irradiante” sobre os demais 

ramos do direito. 

 

6. “(...) a União, na qualidade de ente 

federado com personalidade jurídica na 

esfera internacional, quem tem o poder de 

contrair obrigações jurídicas internacionais 

em matéria de direitos humanos, mediante 

ratificação de tratados. Consequentemente, a 

sistemática de monitoramento e fiscalização 

de tais obrigações recai na pessoa jurídica da 

União. Deste modo, por coerência, há de 

caber à União a responsabilidade para 

apurar, processar e julgar casos de violação 

de direitos humanos (...)” (extraído do 

Boletim dos Procuradores da República nº 

14, junho 1999). Sob esse enfoque, a 

reforma constitucional de 2004 trouxe 

importante contribuição e pode-se julgar 

CORRETO que: 

a) De acordo com a jurisprudência do STJ, a 

ocorrência de grave violação a direitos 

humanos ocasiona ipso jure o acolhimento 

do Incidente de Deslocamento de 

Competência (IDC) para a Justiça Federal, 

suscitado pelo Procurador  Geral da 

República. 

b) A primeira federalização de grave 

violação de direitos humanos deu-se no caso 

do homicídio do defensor de direitos 

humanos Manoel Mattos. 
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c) A introdução do IDC pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004, foi relevante 

por criar o único instrumento que possibilita 

à União cumprir, no plano interno, suas 

obrigações internacionais de defesa dos 

direitos humanos. 

d) No caso Dorothy Stang, o incidente foi 

acolhido pelo STJ por somar-se à grave 

violação dos direitos humanos, decorrente 

do assassinato da religiosa, a inércia das 

autoridades estaduais em processar e punir 

os autores do crime. 

 

7. “Sob a inspiração do ideal liberal-

individualista, esse ORGANISMO 

INTERNACIONAL tem salvaguardado o 

valor da liberdade e sua projeção na esfera 

privada e familiar, afirmando o direito de 

todo e qualquer indivíduo de desenvolver 

sua personalidade. Com base no princípio da 

proporcionalidade, tem invalidado 

interferências estatais abusivas. Ao proteger 

de forma indireta os direitos sociais, tem 

entendido que o direito à vida privada requer 

não apenas obrigações negativas do Estado, 

mas ainda prestações positivas, condenando 

a omissão estatal quando afronta o direito à 

vida privada – por exemplo degradação 

ambiental causada por empresa. Referida 

INSTITUIÇÃO é movida pelo respeito à 

vida privada e pelo ideal liberal-

individualista como princípios basilares (cf. 

Flavia Piovesan, “Direitos Humanos e 

Justiça Internacional”, 7. ed., p. 212, 

ADAPTADA). Assinale a INSTITUIÇÃO a 

que o texto acima se refere: 

a) Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos. 

b) Corte Europeia de Direitos Humanos. 

c) Tribunal Penal Internacional. 

d) Corte Interamericana de Direitos 

Humanos. 

 

8. A Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) coloca em movimento a chamada 

jurisdição constitucional orgânica, tutelando 

a validade da lei e de atos normativos. No 

que concerne aos efeitos da decisão 

definitiva de mérito no processo de controle 

abstrato, por meio do qual a ADI é 

veiculada, é CORRETO afirmar que: 

a) Norma criada por lei e declarada 

inconstitucional pelo STF no processo 

objetivo ainda assim é suscetível de 

revogação pelo Congresso. 

b) A decisão proferida em ADI produzirá 

efeitos contra todos e eficácia erga omnes, 

desde que atendido o requisito de sua 

comunicação à autoridade ou órgão 

responsável pela expedição do ato para que 

lhe suste a execução. 

c) É inadmissível o ajuizamento de ADI ou 

ADPF contra lei ou ato normativo revogado 

ou de eficácia exaurida, diante da perda do 

objeto. 

d) No direito brasileiro, a decisão de rejeição 

da inconstitucionalidade não implica 

declaração de constitucionalidade da norma 

impugnada, podendo o STF reexaminar a 

questão em outro processo objetivo de 

controle concentrado. 

 

9. O controle difuso de constitucionalidade 

(ou por via de exceção ou defesa) é 

realizado, entre outros órgãos, por juízes 

federais e Tribunais Regionais Federais. 

Nesse tema, considerando-se posição 

majoritária na doutrina e jurisprudência, 

pode-se asseverar que: 

a) A posição atual do STF admite a mutação 

constitucional no art. 52, X, da CF, de forma 

que o efeito erga omnes das decisões 

definitivas tomadas pela Corte Suprema, em 

controle difuso, prescinde de resolução do 

Senado Federal. 

b) Viola a cláusula de reserva de plenário 

(art. 97, CF) a decisão de órgão fracionário 

do Tribunal que se utiliza da técnica da 

interpretação conforme a Constituição no 

julgamento de recurso, sem submeter ao 

plenário ou órgão especial a arguição de 

inconstitucionalidade. 

c) Declarada inconstitucional pelo STF lei 

estadual em face da Constituição Federal, 
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em simetria com o disposto no art. 52, X, da 

CF, após o trânsito em julgado da decisão, 

será feita comunicação à  Assembleia 

Legislativa interessada para que edite 

resolução suspendendo a execução da lei, no 

todo ou em parte. 

d) O teor de arguição de 

inconstitucionalidade, por via de exceção, 

suscitada em processo subjetivo, não 

necessita ter sido  previamente apresentado 

no juízo de primeiro grau para que tenha 

admitida sua apreciação na instância 

recursal. 

 

10. O parâmetro do controle de 

constitucionalidade é encontrado na 

Constituição Federal, havendo tendência 

jurisprudencial e doutrinária no sentido de 

ampliação desse parâmetro a partir do 

conceito de “bloco de constitucionalidade”. 

Já o objeto da ADI genérica é norma 

veiculada por lei ou ato normativo que se 

mostre em confronto com o parâmetro. Sob 

essa ótica, é CORRETO afirmar que:  

a) Apenas admite-se o controle de 

constitucionalidade de Proposta de Emenda 

à Constituição (PEC) e de projeto de lei 

quando estes forem manifestamente 

ofensivos a cláusula pétrea ou violem 

procedimento formal previsto na 

Constituição para sua elaboração. 

b) Configura usurpação de competência do 

STF a tramitação de arguição de 

inconstitucionalidade (art.  948 do CPC) que 

tenha por objeto o mesmo dispositivo legal 

cuja validade esteja sendo discutida em sede 

de ADI na Suprema Corte. 

c) A Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência  e seu Protocolo 

Facultativo (Nova York, 2007), promulgada 

pelo Decreto nº 6.949/2009, faz parte do 

conceito de bloco de constitucionalidade. 

d) É admissível, conforme entendimento do 

STF, a tramitação de ADI que tenha por 

objeto norma declarada constitucional, em 

sede recurso extraordinário, pelo Plenário da 

Corte, dado o efeito inter partes da decisão 

prolatada em controle difuso. 

 

11. Em relação à pessoa física residente no 

imóvel rural ou em aglomerado urbano ou 

rural próximo a ele que, individualmente ou 

em regime de economia familiar, ainda que 

com auxílio eventual de terceiros, na 

condição de produtor, seja proprietário, 

usufrutuário possuidor, assentado, parceiro 

ou meeiro outorgados, comodatário ou 

arrendatário rurais que explore atividade 

agropecuária em área de até 4 (quatro) 

módulos fiscais, é CORRETO afirmar que: 

a) É devida proteção da Assistência Social, 

representada pela garantia do pagamento de 

um salário mínimo mensal, quando 

completar 60 (sessenta) anos de idade, se 

homem, ou 55 (cinquenta e cinco) anos, se 

mulher, independentemente de contribuição, 

como forma de atender ao preceito 

constitucional da redução das desigualdades 

sociais entre as populações urbana e rural. 

b) É devida proteção da Previdência Social, 

independentemente do recolhimento de 

contribuições ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), mediante a 

implantação e pagamento de aposentadoria 

por tempo de serviço, no valor de um salário 

mínimo, desde que comprove o exercício, 

ainda que de forma descontínua, de 

atividade agropecuária por, no mínimo, 180 

(cento e oitenta) meses imediatamente 

anteriores à data do requerimento.  

c) É devida proteção da Previdência Social, 

independentemente do recolhimento de 

contribuições ao RGPS, mediante a 

implantação e pagamento de aposentadoria 

por invalidez, no valor de um salário 

mínimo, desde que comprove o exercício, 

ainda que de forma descontínua, de 

atividade agropecuária por, no mínimo, 12 

(doze) meses imediatamente anteriores ao 

acometimento do mal incapacitante. 

d) É devida proteção da Previdência Social, 

somente mediante o recolhimento de 

contribuições ao RGPS, através da 

implantação e do pagamento de 

aposentadoria por idade, aos 60 (sessenta) 

anos, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) 

anos, se mulher, apurada segundo os 
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critérios legais aplicáveis no cálculo do 

valor do salário-de-benefício, desde que 

cumprida a carência mínima de 180 (cento e 

oitenta) contribuições mensais, em período 

descontínuo, mas desde que mantida a 

qualidade de segurado. 

 

12. Em relação à pensão por morte é 

CORRETO afirmar que: 

a) É devida ao filho de qualquer condição, 

não emancipado e menor de 21 (vinte e um) 

anos ou de até 23 (vinte e três) anos, desde 

que comprove documentalmente estar 

cursando o ensino médio ou superior em 

instituição reconhecida pelo Ministério da 

Educação ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental ou 

deficiência grave. 

b) É devida, em igualdade de condições, ao 

companheiro homoafetivo do segurado e 

que com ele convivia no momento do 

falecimento, cuja dependência econômica é 

presumida, e à ex-esposa que dele dependia 

economicamente, porque beneficiária de 

pensão alimentícia fixada no acordo de 

separação. 

c) É devida aos pais do segurado falecido, 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, sem 

fonte própria de renda, cuja dependência 

econômica, em razão disso, é presumida 

juris tantum. 

d) É devida à pessoa menor de 21 (vinte e 

um) anos ou maior de 60 (sessenta), desde 

que em condição de abandono, ou inválida 

ou que tenha deficiência intelectual ou 

mental ou deficiência grave, previamente 

designada como dependente econômico pelo 

segurado falecido. 

 

13. Sobre o benefício assistencial previsto 

no art. 203, V da Constituição Federal e 

regrado pela Lei nº 8.742/93, é 

INCORRETO afirmar que: 

a) É devido ao deficiente, assim entendido 

como aquele incapacitado para a vida 

independente e para o trabalho, e ao idoso 

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e 

que comprovem não possuir meios de prover 

a própria manutenção e nem de tê-la provida 

por sua família. 

b) É devido ao idoso com 65 (sessenta e 

cinco) anos ou mais ou à pessoa com 

deficiência, mesmo que estes estejam 

acolhidos em instituição de longa 

permanência, como por exemplo hospitais 

públicos ou estabelecimentos congêneres. 

c) É devido, sob o aspecto econômico-

financeiro, àquelas pessoas indicadas na Lei 

e cuja vulnerabilidade social será aferida 

conforme a renda familiar per capita, que 

deverá ser inferior a ¼ do salário mínimo 

ou, se superior, desde que a miserabilidade 

do grupo familiar reste demonstrada nos 

autos, segundo o princípio da persuasão 

racional, de forma convincente. 

d) É possível a sua implantação no curso do 

processo, por determinação judicial, 

mediante o deferimento de tutela provisória 

de urgência. Ocorre que, revogada esta pela 

prolação de sentença de improcedência, 

transitada em julgado ante a não 

interposição de recurso pelas partes, não há 

direito do INSS de reaver os valores até 

então pagos àquele que moveu a demanda, 

na medida em que prevalece na 

Jurisprudência a tese da irrepetibilidade dos 

alimentos, em detrimento de obrigação 

expressamente disposta no Código de 

Processo Civil. 

 

14. Pode-se dizer que o equilíbrio financeiro 

e atuarial do sistema previdenciário será 

violado, eis que descreve hipótese não 

abarcada pelo ordenamento jurídico, pela: 

a) Concessão de pensão por morte ao filho 

não emancipado e menor de 21 (vinte e um) 

anos, do trabalhador que falece 2 (dois) dias 

depois de ter iniciado contrato de trabalho 

válido, mas ainda não registrado em CTPS. 

b) Concessão de auxílio-reclusão, devido à 

prisão do segurado de baixa renda, aos seus 

dependentes, mesmo que tenham quem lhes 

proveja o sustento ou possam trabalhar 

como forma de obtê-lo. 



XIX Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

7 
 

c) Concessão de aposentadoria por idade ao 

produtor rural que todo mês, além de extrair 

o próprio sustento da atividade agropecuária 

exercida, comercializa significativo 

excedente da produção, mas deixa de 

recolher sobre esse valor as contribuições 

devidas ao RGPS. 

d) Concessão subsequente de salário-

maternidade, sendo o primeiro à 

trabalhadora e mãe biológica do recém-

nascido e que 1 (um) ano depois seja 

judicialmente destituída do pátrio poder; e o 

segundo à trabalhadora que vier a adotar 

esta criança, após a conclusão do 

procedimento de adoção. 

 

15. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Tramitando determinada demanda 

previdenciária nos Juizados Especiais 

Federais e se fazendo necessária a realização 

de prova técnica para o deslinde da 

controvérsia, se, após a apresentação do 

laudo médico, as partes controverterem 

sobre as conclusões científicas do perito 

nomeado, deverá o Juízo declinar da 

competência para processo e julgamento do 

feito para a vara federal comum, sob o 

argumento da complexidade da matéria 

envolvida.  

b) Tramitando determinada demanda 

previdenciária nos Juizados Especiais 

Federais, após a prolação de sentença de 

improcedência que se fundou em laudo 

médico, na análise do recurso contra ela 

interposto, poderá monocraticamente o 

relator, na Turma Recursal, ao não se sentir 

suficientemente esclarecido pelas 

conclusões do perito, determinar a 

realização de nova perícia, sem, entretanto, 

anular o julgado, com fundamento na 

aplicação subsidiária do disposto no CPC. 

c) Tramitando determinada demanda 

previdenciária nos Juizados Especiais 

Federais, após a realização de perícia 

médica que concluiu contrariamente ao 

alegado pelo autor, é direito subjetivo seu a 

realização de novo exame técnico, de forma 

a subsidiar o deslinde da controvérsia. 

d) Tramitando determinada demanda 

previdenciária nos Juizados Especiais 

Federais e havendo a condenação do INSS 

na implantação de determinado benefício e 

no pagamento dos valores atrasados é 

possível, se apurado que o valor devido 

supera os 60 (sessenta) salários mínimos, 

que o exequente opte pela expedição de 

RPV no valor do limite máximo e pela 

expedição de precatório dito complementar 

para pagamento do montante excedente.  

 

16. A aposentadoria especial do segurado 

poderá: 

a) Ser recusada pelo INSS nos casos em que 

a indústria empregadora não efetue o 

recolhimento da contribuição devida à 

previdência nos percentuais adicionais de 

1%, 2% e 3% incidentes sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas e cuja a 

alíquota é definida em razão do risco leve, 

médio ou grave de acidente de trabalho 

decorrente da atividade preponderantemente 

exercida pela empresa. 

b) Ser concedida mediante o enquadramento 

como especial da atividade exercida entre 

2005 e 2015 e considerada evidentemente 

insalubre ou perigosa em ato normativo 

expedido pelo Ministério do Trabalho, 

independentemente da juntada aos autos de 

documento atestando essa situação, eis que 

fatos notórios independem de prova. 

c) Ser cumulada com o auxílio-acidente, que 

até então era devido ao segurado como 

forma de indenizá-lo pela consolidação das 

lesões decorrentes de acidente de qualquer 

natureza e que resultou na redução da sua 

capacidade de trabalho em relação às 

funções que exercia. 

d) Resultar da conversão da aposentadoria 

integral por tempo de serviço/contribuição 

do segurado que conseguir comprovar que 

exerceu, pelo período exigido em Lei e 

considerado pela autarquia previdenciária 

como trabalhado em condições comuns, suas 

funções submetido permanentemente, não 

ocasional e intermitente a agentes agressivos 

à sua saúde e à sua integridade física. 
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17. Assinale a alternativa que contém tese 

jurídica NÃO APRECIADA pelos Tribunais 

Superiores na sistemática dos recursos 

excepcionais repetitivos: 

a) O estigma social a que submetido o 

portador do vírus HIV é suficiente à 

demonstração da incapacidade temporária 

ou permanente do segurado na análise e 

concessão do auxílio-doença e da 

aposentadoria por invalidez. 

b) Necessidade de fixação da data de início 

do benefício por incapacidade no momento 

do requerimento administrativo ou, na falta 

deste, na citação.  

c) Renúncia ao benefício previdenciário já 

implantado, com a consequente concessão 

de outro mais vantajoso, calculado com base 

também nas remunerações recebidas pelo 

segurado aposentado pelo exercício de 

atividade laborativa após a inatividade. 

d) O desemprego do segurado é suficiente a 

lhe atribuir a condição de baixa renda e, 

portanto, suficiente ao preenchimento do 

requisito necessário à concessão do auxílio-

reclusão. 

 

18. José da Silva, réu primário e com 

condenações criminais anteriores, porém 

sem trânsito em julgado, confesso, cometeu 

crime de estelionato contra a Previdência 

Social, causando prejuízos significativos à 

autarquia, sendo condenado à pena de 1 

(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 

(treze) dias-multa, em regime inicial aberto. 

Com base nessas informações, é CORRETO 

afirmar: 

a) Ainda que primário, o juiz poderia ter 

aumentado a pena-base ante as 

circunstâncias judiciais desfavoráveis (CP, 

art. 59), sopesando, para tanto, os 

antecedentes criminais e as consequências 

do delito. 

b) A causa de aumento prevista no art. 171, 

§ 3º, do Código Penal é aplicável ao caso 

por se tratar o ofendido de entidade de 

direito público, sendo a fração de aumento 

sempre fixa, em 1/3 (um terço). 

c) Se o juiz entender possível, a substituição 

da pena privativa de liberdade aplicada (CP, 

art. 44) poderá ser feita por uma pena de 

multa ou uma pena restritiva de direitos. 

d) A confissão do acusado não poderá ser 

levada em consideração na dosimetria da 

pena se for alegada alguma causa excludente 

de antijuridicidade ou culpabilidade 

(confissão qualificada). 

 

19. Relativamente ao crime de redução a 

condição análoga à de escravo, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) A competência para processar e julgar 

quem comete esse crime é da Justiça 

Federal, caracterizando-se o delito por ser 

do tipo misto alternativo. 

b) Não se restringe à área rural ou a locais 

longínquos, podendo ocorrer em área 

urbana, atividade industrial ou mesmo no 

trabalho doméstico. 

c) Caracteriza-se por ser a vítima submetida 

a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, 

bem como sujeita a condições degradantes 

de trabalho, restringindo-se, por qualquer 

meio, sua locomoção, em razão de dívida 

contraída com o empregador. 

d) Se a vítima é criança, adolescente, idoso 

ou pessoa com deficiência ou se o crime é 

cometido por motivo de preconceito de raça, 

cor, etnia, religião ou origem, a pena é 

aumentada de 1/3 (um terço). 

 

20. Leia as afirmações abaixo e, ao final, 

indique a alternativa CORRETA: 

I. O crime somente se consuma quando nele 

se reúnem todos os elementos de sua 

definição legal. 

II. O agente que, voluntariamente, desiste de 

prosseguir na execução do crime não 

responde pelos atos já praticados. 

III. A tentativa não é punível quando o 

crime não se consuma por ineficácia 
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absoluta do meio ou por absoluta 

impropriedade do objeto. 

IV. O erro sobre a identidade da pessoa 

contra a qual o crime é praticado isenta de 

pena o agente, se o erro é inevitável. 

a) Apenas as afirmações III e IV estão 

certas. 

b) Apenas as afirmações I e II estão certas. 

c) Apenas as afirmações I e III estão certas. 

d) Apenas as afirmações II e IV estão certas.  

 

21. De acordo com a jurisprudência 

sumulada do Superior Tribunal de Justiça: 

a) O princípio da insignificância é aplicável 

aos crimes cometidos contra a 

Administração Pública. 

b) Não é possível o agravamento da pena-

base nos delitos praticados contra a 

Administração Pública com fundamento no 

elevado prejuízo causado aos cofres 

públicos. 

c) A elementar do crime de peculato não se 

comunica aos coautores e partícipes 

estranhos ao serviço público. 

d) A notificação do funcionário público, nos 

termos do art. 514 do Código de Processo 

Penal, não é necessária quando a ação penal 

for precedida de inquérito policial.  

 

22. Relativamente aos crimes contra a 

ordem tributária, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) A Súmula Vinculante nº 24 do Supremo 

Tribunal Federal aplica-se não só aos crimes 

materiais e formais previstos na Lei nº 

8.137/1990, mas também ao crime de 

descaminho. 

b) A adesão ao Regime Especial de 

Regularização Cambial e Tributária 

(RERCT) instituído pela Lei nº 13.245/2016, 

associada ao pagamento integral dos tributos 

devidos e multas antes do trânsito em 

julgado da sentença condenatória, acarretará 

a extinção da punibilidade. 

c) O parcelamento do débito sempre acarreta 

a suspensão do processo, mesmo que 

formalizado depois do recebimento da 

denúncia. 

d) Ainda que não se inicie perante o órgão 

fiscal competente o procedimento para 

constituir definitivamente o crédito 

tributário, é possível ao menos a instauração 

de procedimento investigatório para a 

apuração dos fatos supostamente 

criminosos. 

 

23. Durante o julgamento da Ação Penal nº 

470 (“Mensalão”), a teoria do domínio do 

fato foi mencionada diversas vezes. 

Relativamente a essa teoria, leia as 

afirmações abaixo e, ao final, indique a 

alternativa CORRETA: 

I. Foi retomada e desenvolvida pelo jurista 

alemão Claus Roxin, na década de 1960, e 

tem por função dogmática distinguir entre 

autor e partícipe. 

II. A ideia reitora dessa teoria é de que autor 

é quem atua com o domínio do fato; é a 

figura central do acontecer típico.  

III. Foi adotada pelo Código Penal brasileiro 

ao dispor que quem, de qualquer modo, 

concorre para o crime incide nas penas a 

este cominadas, na medida de sua 

culpabilidade. 

IV. Segundo essa teoria, domínio do fato é o 

poder de evitar o fato. Assim, o chefe de 

uma organização criminosa responde pela 

mera posição. 

a) Apenas as afirmações I e III estão certas. 

b) Apenas as afirmações I e II estão certas. 

c) Apenas as afirmações II e IV estão certas. 

d) Apenas as afirmações III e IV estão 

certas. 

 

24. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) O processo e julgamento do crime de 

lavagem de dinheiro prescinde da existência 

da infração penal antecedente. 
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b) O crime de lavagem de dinheiro 

caracteriza-se pela ocorrência de crime 

antecedente expressamente previsto na lei 

específica. 

c) O processo de lavagem de dinheiro é 

composto por, pelo menos, três fases: 

ocultação, dissimulação e integração. 

d) A legislação brasileira exige a 

completude do ciclo de lavagem para que se 

caracterize o crime de lavagem de capitais. 

 

25. Relativamente aos crimes de menor 

potencial ofensivo (Lei nº 9.099/1995 e Lei 

nº 10.259/2001), é INCORRETO afirmar 

que: 

a) Se o órgão do Ministério Público, na ação 

penal pública incondicionada, não oferecer 

proposta de transação penal, o juiz poderá 

fazê-lo, propondo ao autor do fato a 

imediata aplicação de multa ou pena 

restritiva de direitos. 

b) Os institutos despenalizantes de que trata 

a Lei nº 9.099/1995 e a Lei nº 10.259/2001 

são aplicáveis às autoridades que gozam de 

prerrogativa de foro. 

c) A Lei nº 9.099/1995 não é aplicável no 

âmbito da Justiça Militar nem nos casos que 

envolvam violência doméstica ou familiar 

contra a mulher. 

d) Consideram-se infrações de menor 

potencial ofensivo, no âmbito da Justiça 

Federal, aquelas a que a lei comine pena 

máxima não superior a dois anos, cumuladas 

ou não com multa, exceto as contravenções 

penais. 

 

26. Relativamente ao crime de tráfico 

transnacional de drogas (art. 33 da Lei nº 

11.343/2006) e considerando a atual 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça, é 

CORRETO afirmar que: 

a) Não é possível a concessão de liberdade 

provisória por se tratar de crime equiparado 

a hediondo. 

b) É vedada a conversão da pena privativa 

de liberdade em penas restritivas de direitos. 

c) A fixação do regime inicial para 

cumprimento da pena privativa de liberdade 

deve observar apenas as regras previstas nos 

artigos 33 e 59 do Código Penal. 

d) A aplicação da causa de diminuição de 

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/2006 não afasta a hediondez do 

crime de tráfico de drogas. 

 

27. Relativamente à colaboração premiada 

prevista na Lei nº 12.850/2013, é 

CORRETO afirmar que: 

a) É expressamente prevista como meio de 

obtenção da prova, em qualquer fase da 

persecução penal. 

b) Pode ser concedida pelo juiz de ofício ou 

por requerimento do Ministério Público. 

c) A personalidade do colaborador constitui 

requisito de validade do acordo de 

colaboração. 

d) A revelação da estrutura hierárquica e da 

divisão de tarefas da organização criminosa 

é sempre necessária para que haja o acordo 

de colaboração. 

 

28. Relativamente à interceptação de 

comunicações telefônicas, de qualquer 

natureza, para prova em investigação 

criminal e em instrução processual penal, 

assinale a alternativa que contém uma 

afirmação CORRETA: 

a) Somente pode ser deferida a requerimento 

do Ministério Público, em qualquer fase da 

investigação policial ou na instrução 

processual penal. 

b) É admissível para a investigação de 

qualquer tipo de infração penal. 

c) Não poderá ser deferida se não houver 

indícios razoáveis da autoria ou participação 

em infração penal. 

d) Será deferida, ainda que a prova possa ser 

feita por outros meios disponíveis. 
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29. Leia as proposições abaixo e, ao final, 

indique a alternativa CORRETA: 

I. A prisão preventiva pode ser decretada 

pelo juiz, de ofício, ou, a requerimento do 

Ministério Público, do querelante ou do 

assistente, ou por representação da 

autoridade policial, em qualquer fase da 

investigação policial ou do processo penal. 

II. A prisão preventiva poderá ser decretada 

como garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução 

criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 

penal, quando houver prova da existência do 

crime e indício suficiente de autoria. 

III. A prisão preventiva poderá ser decretada 

em caso de descumprimento de qualquer das 

obrigações impostas pelo juiz por força de 

outras medidas cautelares. 

IV. Uma vez revogada a prisão preventiva, o 

juiz não poderá decretá-la novamente, ainda 

que sobrevenham razões que a justifiquem. 

a) Apenas as afirmações III e IV estão 

certas. 

b) Apenas as afirmações I e II estão certas. 

c) Apenas as afirmações I e IV estão certas. 

d) Apenas as afirmações II e III estão certas. 

 

30. Relativamente à prova testemunhal, 

assinale a alternativa que contém uma 

afirmação CORRETA: 

a) Estão proibidas de depor as pessoas que, 

em razão de sua função, ministério, ofício 

ou profissão, devam guardar segredo, salvo 

se, desobrigadas pela parte interessada, 

quiserem dar seu depoimento. 

b) No rito comum ordinário e na primeira 

fase do júri, serão ouvidas no máximo oito 

testemunhas por fato criminoso; no rito 

sumário, serão ouvidas até cinco 

testemunhas e, no rito sumaríssimo e na 

segunda fase do júri, serão inquiridas no 

máximo três testemunhas por fato 

criminoso. 

c) Não serão computados, para fins de 

estabelecimento de oitiva de testemunhas, 

exclusivamente o ofendido e aqueles que 

não prestarem compromisso. 

d) Poderão recusar-se a depor os 

ascendentes, descendentes e afins em linha 

reta, salvo quando não for possível, por 

outro meio, obter-se a prova do fato e suas 

circunstâncias, sendo que, se optarem por 

prestar depoimento, prestarão compromisso 

de dizer a verdade. 

 

31. A fornecedora “A” escoa sua produção 

por meio de uma rede de distribuidores [rede 

“A”]. Em uma licitação, um dos 

distribuidores [“X”] celebra acordo com 

outros licitantes, não integrantes da rede 

“A”, e sagra-se vencedor do certame. 

Posteriormente, “X” é condenado pelo 

CADE, por participação em cartel, com base 

na Lei nº 12.529, de 2011.  Assinale a 

alternativa CORRETA: 

a) “A” é solidariamente responsável pela 

infração à ordem econômica cometida por 

“X”, mesmo sem ter participado do acordo 

com os outros licitantes. A responsabilidade 

de “A”, no caso, é objetiva. 

b) Outro membro da rede “A” possui 

legitimidade para propor ação civil de 

reparação de danos contra “X”, por 

descumprimento do contrato existente entre 

“X” e “A”. 

c) A decisão do CADE não pode ser revista 

pelo Poder Judiciário. 

d) Mesmo antes de ser proferida a decisão 

do CADE reconhecendo a existência de 

infração à ordem econômica, os 

prejudicados podem propor ação de 

indenização contra X. 

 

32. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Maiores os custos de transação em um 

mercado, maior o grau de dependência 

econômica nele existente. 

b) A celebração de acordos verticais tende a 

diminuir os custos de transação a serem 
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incorridos pelos agentes econômicos 

partícipes. 

c) Os contratos de distribuição celebrados 

entre empresas ou grupos de empresas com 

faturamento superior a R$ 200 milhões de 

reais devem ser submetidos à apreciação do 

CADE. 

d) Para a Escola de Chicago, cartel e preço 

predatório são as práticas antitruste mais 

nocivas à sociedade. 

 

33. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) A patente garante a seu detentor a 

inexistência de concorrência eventualmente 

oferecida por quaisquer produtos que 

satisfaçam a mesma necessidade do 

consumidor. 

b) O CADE pode anular patentes em caso de 

abuso de posição dominante por parte de seu 

detentor. 

c) O mero paralelismo consciente dos preços 

entre agentes econômicos é insuficiente para 

comprovar a existência de um cartel. 

d) A jurisprudência administrativa do CADE 

é no sentido de condenar empresas por 

aumento arbitrário de lucros, no caso de 

abuso do direito de propriedade intelectual. 

 

34. Segundo entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça a respeito dos contratos 

do Sistema Financeiro da Habitação, é 

CORRETO afirmar que: 

a) As normas do Código de Defesa do 

Consumidor são aplicáveis a todos os 

contratos relacionados ao Sistema 

Financeiro da Habitação, 

independentemente da data de sua 

celebração. 

b) Nos contratos de seguro habitacional 

obrigatório no âmbito do Sistema Financeiro 

da Habitação, as seguradoras não são 

responsáveis pelos vícios decorrentes da 

construção. 

c) Não é admitida a cobrança do Coeficiente 

de Equivalência Salarial – CES – em 

contratos vinculados ao Sistema Financeiro 

da Habitação, ainda que exista expressa 

previsão contratual. 

d) O mutuário do Sistema Financeiro da 

Habitação não pode ser compelido a 

contratar seguro habitacional obrigatório 

com a instituição financeira mutuante ou 

com a seguradora por ela indicada. 

 

35. Sobre a disciplina da relação de 

consumo e a aplicabilidade de normas e 

princípios do Código de Defesa do 

Consumidor, conforme a interpretação que 

vem sendo dada na jurisprudência, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) contratos relativos ao Programa de 

Arrendamento Residencial – PAR, previstos 

na Lei nº 10.188/2001, estando voltados ao 

atendimento de necessidade de moradia de 

população de baixa renda, submetem-se à 

disciplina do Código de Defesa do 

Consumidor. 

b) contratos de abertura de crédito para 

financiamento estudantil (FIES), ao 

constituírem programa de governo em 

benefício dos estudantes, ficam excluídos da 

disciplina consumerista. 

c) em ocorrendo saques fraudulentos em 

conta bancária, o correntista não pode ser 

obrigado a provar o fato negativo, ou seja, 

que não efetuou os referidos saques, razão 

pela qual é cabível a inversão do ônus da 

prova, nos termos do artigo 6
o
, VIII, do 

CDC. 

d) eventual conflito do sistema interno 

consumerista com a disciplina internacional, 

em particular, as Convenções de Varsóvia e 

de Montreal, relativo a controvérsias 

envolvendo extravio de bagagens de 

passageiros em transporte aéreo 

internacional, deve ser solucionado com 

prevalência aos tratados internacionais. 

 

36. Sobre o mandato, é CORRETO afirmar 

que:  
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a) O substabelecimento deve observar a 

mesma forma pela qual foi outorgado o 

mandato.  

b) Sem prévia e expressa concordância do 

mandante, é vedado ao mandatário reter, do 

objeto da operação que lhe foi cometida, 

valor suficiente para remunerar o que for 

devido por força do mandato. 

c) Havendo valores líquidos, o mandatário 

pode compensar os prejuízos a que deu 

causa com os proveitos que, por outro lado, 

tenha granjeado ao seu constituinte. 

d) É possível estabelecer a irrevogabilidade 

do mandato quando ela for condição de um 

negócio bilateral ou quando tiver sido 

estipulada no exclusivo interesse do 

mandatário. 

 

37. Sobre as obrigações indivisíveis é 

CORRETO afirmar: 

a) A remissão da dívida por um dos credores 

não extingue a dívida para com os demais. 

b) A indivisibilidade e solidariedade são 

fenômenos iguais, na medida em que, se a 

prestação não for divisível e houver mais de 

um devedor, cada um será obrigado pela 

totalidade. 

c) Havendo mais de um credor, é vedado a 

apenas um deles receber a prestação por 

inteiro. 

d) Elas podem se configurar mesmo quando 

o objeto seja prestação consistente em fazer, 

e ainda que a obrigação de fazer 

posteriormente se resolva em perdas e 

danos. 

 

38. Em matéria de solidariedade, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Se um dos credores solidários falecer, 

cada qual dos herdeiros só terá direito de 

exigir e receber a quota do crédito que 

corresponder ao seu quinhão, salvo se a 

obrigação for indivisível. 

b) Decisão judicial desfavorável a um dos 

credores solidários, ressalvada exceção 

pessoal que o devedor possa invocar em 

relação a qualquer daqueles, não pode 

prejudicar os demais. 

c) A propositura de demanda pelo credor 

somente em face de um ou de alguns dos 

devedores solidários configura renúncia 

tácita à solidariedade. 

d) Impossibilitando-se a prestação por culpa 

de um dos devedores solidários, só o 

culpado responderá por eventuais perdas e 

danos.  

 

39. Em matéria de extinção dos contratos é 

CORRETO afirmar: 

a) Considerando os postulados da boa-fé 

objetiva e da função social do contrato, é 

eventualmente possível, mesmo diante do 

inadimplemento, recusar-se a resolução do 

contrato pela invocação da teoria do 

substancial adimplemento. 

b) Na resolução do contrato por onerosidade 

excessiva, segundo a lei, os efeitos da 

sentença que a decretar retroagirão ao 

momento da ocorrência dos acontecimentos 

tidos por extraordinários e imprevisíveis. 

c) A resilição unilateral é vedada e deve ser 

juridicamente qualificada como violação do 

contrato a justificar sua resolução por justa 

causa.  

d) Não havendo no contrato expressa 

cláusula resolutiva, não há como presumir 

que exista disposição tácita de tal natureza. 

 

40. Haverá simulação a gerar invalidade do 

negócio jurídico quando:  

a) Aquele que recebeu documento assinado 

com texto não escrito no todo ou em parte 

formá-lo ou completa-lo por si ou por meio 

de outrem, violando o pacto feito com o 

signatário. 

b) A parte alterar documento mediante a 

supressão ou interpolação unilateral de 

texto. 
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c) O negócio aparentar conferir direitos a 

pessoas diversas às quais efetivamente eles 

se conferem. 

d) O ato envolver a transmissão gratuita de 

bens ou remissão de dívida quando já 

insolvente o devedor; ou a tal condição 

reduzido pelos referidos atos. 

 

41. Sobre o contrato de seguro, é 

INCORRETO afirmar:  

a) Ele será nulo se estipulado para garantia 

de risco proveniente de ato doloso do 

segurado ou do beneficiário. 

b) Se o segurado fizer declaração inexata ou 

omitir circunstância que possa influir na 

aceitação da proposta ou na taxa do prêmio, 

perderá o direito à garantia, mas nesse caso 

não ficará obrigado a pagar o prêmio 

vencido. 

c) No seguro de vida, o suicídio não é 

coberto nos dois primeiros anos de vigência 

do contrato, ressalvado o direito do 

beneficiário à devolução do montante da 

reserva técnica formada. 

d) Se o segurador expedir a apólice sabedor 

de que o risco que o contrato pretendia 

cobrir estava superado fica obrigado a pagar 

em dobro o prêmio estipulado.  

 

42. É direito do credor hipotecário: 

a) Impedir que sobre o prédio hipotecado se 

constitua penhor rural. 

b) Sendo ele credor de segunda hipoteca, 

promover a execução sobre o imóvel mesmo 

antes de vencida a primeira, ainda que não 

seja insolvente o devedor.  

c) Celebrar hipoteca para garantia de dívida 

futura ou condicionada, ainda que não seja 

indicado o valor máximo do crédito a ser 

garantido. 

d) Sendo ele credor de hipoteca legal, exigir 

do devedor que reforce a garantia com 

outros bens, se demonstrar a insuficiência 

dos imóveis especializados. 

 

43. Em relação ao contrato de depósito 

voluntário, é CORRETO afirmar: 

a) O depositário poderá deixar de restituir a 

coisa, dentre outras razões, se houver motivo 

razoável para suspeitar que a coisa foi 

dolosamente obtida pelo depositante. 

b) O depositário poderá furtar-se à 

restituição da coisa se houver fundamento 

para alegar compensação, mesmo que essa 

última não se funde em outro contrato de 

depósito. 

c) Sendo dois ou mais depositantes e 

divisível a coisa depositada, o depositário só 

entregará a cada um a respectiva parte, ainda 

que entre eles haja solidariedade. 

d) A prova da existência do contrato pode 

ser feita exclusivamente por testemunhas, 

independentemente do respectivo valor. 

 

44. Em tema de responsabilidade civil, é 

INCORRETO afirmar: 

a) O incapaz não responde por prejuízos que 

causar, exceto se os responsáveis por ele não 

tiverem a obrigação de fazê-lo ou se não 

dispuserem de meios suficientes. 

b) É do dono ou detentor do animal que 

causar dano o ônus de provar que o fato 

ocorreu por culpa da vítima ou força maior. 

c) É de cinco anos o prazo prescricional para 

a pretensão de restituição de valores pagos a 

título de comissão de corretagem ou de 

serviço de assistência técnico imobiliário. 

d) O dono do edifício ou construção 

responde por danos que decorrerem de sua 

ruína por falta de reparos cuja necessidade, 

segundo a lei, fosse manifesta. 

 

45. Sobre o pedido, como elemento da 

petição inicial, é CORRETO afirmar: 

a) Tratando-se de prestações sucessivas, elas 

se reputam incluídas independentemente de 

declaração do autor e serão abrangidas pela 

condenação as que se vencerem até 

julgamento em segundo grau de jurisdição.  
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b) É lícito ao autor formular pedidos 

alternativos, para que o juiz conheça do 

posterior quando não puder acolher o 

anterior. 

c) É lícito ao autor cumular pedidos, desde 

que eles sejam compatíveis entre si, que haja 

uniformidade procedimental e que o juízo 

não seja relativamente incompetente para 

qualquer um dos pedidos.   

d) A interpretação do pedido deverá ocorrer 

no contexto geral da postulação. 

 

46. Sobre a jurisdição é CORRETO afirmar 

que: 

a) Ela é invariavelmente uma atividade 

estatal a cargo do Poder Judiciário. 

b) Seu escopo social é a pacificação 

mediante a eliminação dos conflitos. 

c) Seu escopo jurídico abrange a descoberta 

da verdade e a formação da coisa julgada 

material. 

d) Ela é sempre uma atividade voltada à 

atuação do direito objetivo em concreto. 

 

47. No cumprimento de sentença, afigura-se 

CORRETO afirmar que: 

a) A decisão judicial sujeita a recurso 

desprovido de efeito suspensivo poderá ser 

levada a protesto, depois de transcorrido o 

prazo para pagamento.  

b) É título executivo judicial a decisão 

homologatória da autocomposição judicial, 

sendo que essa última pode versar relação 

jurídica que não tenha sido deduzida em 

juízo, desde que se limite aos sujeitos já 

presentes no processo.  

c) O cumprimento provisório, a ser realizado 

da mesma forma que o definitivo, corre por 

iniciativa e responsabilidade do exequente, e 

será iniciado mediante prestação de caução.  

d) Em se tratando de quantia certa, não 

ocorrendo o pagamento voluntário no prazo 

legal, o débito será acrescido de multa e de 

honorários advocatícios, ambos no 

percentual de dez por cento (10%) cada. 

 

48. Relativamente à gratuidade no processo 

civil, indique a afirmativa INCORRETA: 

a) Ela compreende, dentre outros, as taxas 

judiciais, os depósitos exigidos para 

interposição de recurso ou propositura de 

ação e, ainda, os honorários de perito e 

advocatícios, inclusive aqueles decorrentes 

da sucumbência.  

b) Sua concessão poderá ocorrer apenas em 

relação a algum dos atos processuais e 

poderá consistir em parcelamento de 

despesas.  

c) No caso de assistência por advogado 

particular, a gratuidade não abrange o 

preparo de recurso que verse exclusivamente 

sobre valor de honorários de sucumbência 

fixados em favor daquele primeiro.  

d) Quando houver recurso contra a decisão 

que a indeferir ou revogar, o recorrente 

estará dispensado do recolhimento de custas 

até decisão do relator sobre a questão, 

preliminarmente ao julgamento do recurso. 

 

49. Sobre o incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica é CORRETO afirmar 

que: 

a) Sua instauração impede atos de invasão 

patrimonial até que a questão sobre a 

desconsideração seja resolvida.  

b) Se o pedido for acolhido, o marco 

considerado pela lei para eventual fraude de 

execução é o da citação da pessoa jurídica 

cuja personalidade se pretende 

desconsiderar.  

c) O julgamento favorável ao credor, pelo 

mérito do incidente, não impede que a 

pessoa jurídica cuja personalidade se busca 

desconsiderar rediscuta o mesmo tema pela 

via dos embargos de terceiro.  

d) Se a desconsideração for requerida na 

inicial, não haverá suspensão do processo e 

a questão deverá ser obrigatoriamente 

resolvida ao final da fase de conhecimento, 

pela sentença. 

 



XIX Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

16 
 

50. Sobre a penhora é CORRETO afirmar: 

a) Poderá haver requerimento de 

substituição quando a penhora incidir sobre 

bens de baixa liquidez, exceto se observada 

a ordem legal de nomeação. 

b) Quando se tratar de ativos financeiros, a 

determinação de indisponibilidade que 

precede a conversão em penhora dar-se-á 

mediante prévia ciência do ato ao executado. 

c) No caso de penhora de crédito, se o 

terceiro negar o débito em conluio com o 

executado, a quitação dada pelo terceiro será 

considerada inválida perante o processo. 

d) A penhora de percentual de faturamento 

de empresa, segundo a lei, é medida 

subsidiária e será determinada se o 

executado não tiver outros bens penhoráveis 

ou se eles forem insuficientes ou de difícil 

alienação. 

 

51. Sobre o ato de citação, é CORRETO 

afirmar: 

a) O gerente de filial ou agência presume-se 

autorizado pela pessoa jurídica estrangeira a 

receber citação para qualquer processo.  

b) Nos casos de litisconsórcio passivo 

necessário, o juiz de ofício determinará 

diretamente a citação de todos que devam 

ser litisconsortes.  

c) No caso de ação possessória em que 

figure no polo passivo grande número de 

pessoas, a citação será feita por edital.  

d) A procuração geral para o foro, salvo se 

previstos poderes especiais específicos, não 

habilita o advogado a receber citação, o que 

vale inclusive para a hipótese de 

reconvenção, por ter esta natureza jurídica 

de ação.  

 

52. Relativamente à suspensão do processo, 

é INCORRETO afirmar:  

a) Ela não ocorrerá quando se arguir 

impedimento ou suspeição do membro do 

Ministério Público, quando este atuar como 

autor da demanda. 

b) É causa autorizadora da suspensão o parto 

ou adoção, quando a advogada responsável 

pelo processo constituir a única patrona da 

causa. 

c) Suspende-se a execução se os bens 

penhorados não forem alienados por 

ausência de licitantes, por um ano, após o 

que começará a correr o prazo de prescrição 

intercorrente. 

d) Se o conhecimento do mérito depender da 

verificação de fato delituoso, o juízo cível 

poderá examinar incidentalmente a questão 

prévia se, proposta a ação penal, decorrer o 

prazo de um ano sem pronunciamento do 

juízo criminal. 

 

53. Em tema de prova pericial afigura-se 

CORRETO afirmar: 

a) O critério para que o juiz determine a 

produção de prova técnica simplificada é a 

prevalência da oralidade no processo.  

b) Se o laudo for inconclusivo o juiz poderá 

reduzir a remuneração do perito. 

c) No caso em que as partes, de comum 

acordo, escolham o perito, compete 

exclusivamente àquelas a formulação de 

quesitos.  

d) Sendo vedado ao perito ultrapassar os 

limites de sua designação, ele deve se abster 

de emitir opiniões pessoais que excedam o 

exame técnico ou científico do objeto da 

perícia, de ouvir testemunhas ou de obter 

documentos que estejam em poder da parte.  

 

54. Sobre a coisa julgada é INCORRETO 

afirmar: 

a) A decisão concessiva de tutela antecipada 

estabilizada, segundo a lei, não faz coisa 

julgada material, ainda que a estabilidade só 

possa ser afastada mediante a propositura de 

ação própria que busque a revisão, reforma 

ou anulação do que se decidiu. 

b) A decisão que determina a expedição de 

mandado monitório, se não for cumprida a 

prestação pelo requerido, nem forem 

apresentados embargos, enseja a formação 
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de coisa julgada material e, portanto, ação 

rescisória. 

c) Como regra, a improcedência por 

insuficiência de provas não impede nova 

propositura da mesma demanda e 

julgamento do mérito respectivo se o 

interessado apresentar novos elementos de 

prova, desde que não ocorra prescrição ou 

decadência. 

d) Em ação de dissolução parcial de 

sociedade, segundo a lei, a pessoa jurídica 

ficará vinculada pela coisa julgada, ainda 

que não citada, desde que todos seus sócios 

o sejam.  

 

55. Sobre os embargos de declaração é 

CORRETO afirmar: 

a) Eles não são via processual adequada para 

a correção de erro material uma vez que esse 

tipo de vício não está sujeito a preclusão. 

b) Se opostos contra decisão unipessoal, 

podem ser conhecidos como agravo interno, 

a ser julgado também monocraticamente. 

c) Se eles forem rejeitados ou não houver 

alteração de resultado, o recurso interposto 

pela outra parte antes da publicação do 

julgamento dos embargos precisará ser 

ratificado, sob pena de preclusão lógica.  

d) Na reiteração de embargos 

manifestamente protelatórios, haverá 

elevação da multa e a interposição de 

qualquer recurso fica condicionada ao 

depósito prévio do valor, mas essa condição 

não se aplica ao beneficiário da justiça 

gratuita.  

 

56. A sociedade anônima fechada “X” emite 

debêntures, subscritas em sua totalidade pelo 

banco “Y”. A escritura de emissão estipula 

que “X” somente poderá empreender novos 

negócios se devidamente autorizada por 

“Y”. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações (Lei nº 6.404, de 1976), “Y” é 

controlador de “X”. 

b) A emissão de debêntures deverá ser 

registrada no Banco Central do Brasil. 

c) A totalidade dos acionistas de “X” deverá 

aprovar a emissão. 

d) A garantia das debêntures pode ser 

flutuante. 

 

57. Sobre bitcoin, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) É moeda eletrônica. 

b) Não é regulada pelo  Bacen (Banco 

Central do Brasil). 

c) As empresas que negociam ou guardam 

as chamadas moedas virtuais em nome dos 

usuários, pessoas naturais ou jurídicas, são 

autorizadas a funcionar pelo Bacen. 

d) É valor mobiliário. 

 

58. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) O acionista controlador que aliena suas 

quotas sociais não pode concorrer com a 

sociedade pelo prazo de 4 anos. 

b) O alienante do estabelecimento 

empresarial não pode concorrer com o 

comprador pelo prazo estabelecido no 

contrato, que poderá ser superior a 5 anos. 

c) No contrato de distribuição, não é 

potestativa a cláusula que permite ao 

fabricante fixar o preço da mercadoria de 

acordo com suas tabelas. 

d) A existência de dependência econômica 

do distribuidor em relação ao fornecedor 

autoriza a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor ao contrato, conforme 

jurisprudência pacífica do STJ. 

 

59. Sobre a intepretação dos contratos entre 

empresas, é CORRETO afirmar: 

a) O princípio do pacta sunt servanda é um 

dos principais vetores de interpretação dos 

contratos empresariais. 

b) O preâmbulo do contrato deve ser 

utilizado pelo intérprete para revelar o 
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motivo individual que impeliu cada uma das 

partes à celebração, pois a motivação do 

declarante individualmente considerado é 

importante diretriz de interpretação dos 

contratos empresariais. 

c) Ao julgador é defeso modificar a cláusula 

penal ajustada pelas partes empresárias, que 

não se encontram em situação de paridade 

econômica. 

d) São aplicáveis os princípios consolidados 

e as regras de direito do consumidor, quando 

do contrato participam sociedades com 

disparidade de poder econômico. 

 

60. Sobre as patentes mail box, apreciadas 

pelo STJ em 2018, é CORRETO afirmar 

que: 

a) Seu prazo de vigência é de 20 anos, 

contados da data de concessão. 

b) Por conta da expedição tardia da carta-

patente pelo INPI [back log], a invenção do 

recorrente resta desprovida de amparo legal 

até que esse ato administrativo seja 

praticado, justificando o prazo de proteção 

de 15 anos, contado a partir da data da 

concessão da patente. 

c) Cuidando de eventual conflito 

envolvendo tratado internacional e lei 

interna, o STF assentou que vigora no Brasil 

um sistema que considera que o tratado 

internacional é hierarquicamente superior à 

lei interna. 

d) A proteção ordinária conferida ao titular 

de patentes consiste em privilégio que 

excepciona a regra geral de nosso 

ordenamento jurídico, cujo objetivo visa a 

assegurar a ampla concorrência e a livre 

iniciativa. Assim, concessão de uma patente 

é uma exceção, que deve ser interpretada 

restritivamente. 

 

61. Indique a afirmação CORRETA: 

a) Lei ordinária não pode dispor sobre 

dívida pública e sobre  emissão e resgate de 

títulos da dívida pública. 

b) É da competência da cada pessoa política 

dispor, mediante decreto regulador,  sobre 

sua  dívida pública externa e interna, 

incluída a de suas autarquias, fundações e 

demais entidades controladas. 

c) Cabe ao Conselho Monetário Nacional 

exercer a  competência constitucional para 

emitir moeda em nome da União. 

d) O orçamento da seguridade social 

abrange todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados por determinação legal, mas não 

está incluído na lei orçamentária anual. 

 

62. Indique a afirmação CORRETA: 

a) Cabe à Constituição Federal a definição 

dos tributos e de suas espécies, bem como, 

em relação aos impostos, a definição dos 

respectivos fatos geradores, bases de cálculo 

e contribuintes. 

b) Somente lei complementar estadual pode 

dispor sobre conflitos de competência 

tributária entre os Estados. 

c) Os Estados podem instituir contribuição 

de intervenção no domínio econômico, 

desde que relacionada com uma atividade 

estatal desenvolvida nos seus respectivos 

territórios. 

d) O Poder Executivo Federal pode alterar a 

alíquota do imposto sobre a importação de 

produtos estrangeiros, por meio de decreto, 

desde que atendidas as condições e os 

limites previstos em lei. 

 

63. Considerando que dentre as limitações 

constitucionais ao poder de tributar insere-se 

a vedação ao uso do  tributo com efeito de 

confisco, indique qual a afirmação 

CORRETA: 

a) O Poder Executivo pode criar multas em 

percentuais que excedam o valor do tributo 

cobrado, visto que a imposição de multa tem 

o duplo objetivo de educar o contribuinte e 

de ressarcir o Poder Público. 

b) A multa correspondente a 90% do valor 

do tributo devido não tem caráter 

confiscatório. 
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c) A falta de atualização monetária da tabela 

de incidência do imposto de renda na fonte 

sobre os salários tem natureza de confisco. 

d) É possível a cobrança de multa 

confiscatória desde que observado o 

princípio da praticidade da arrecadação e da 

prevalência do interesse público sobre o 

privado. 

 

64. Indique a afirmação INCORRETA: 

a) Tributo é toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela 

se possa exprimir, instituída em lei, que não 

constitua sanção por ato ilícito. 

b) Medida provisória pode estabelecer a 

extinção de tributo. 

c) Lei que disponha sobre outorga de 

isenção deve ser interpretada literalmente. 

d) Os decretos restringem o conteúdo e o 

alcance das leis em função das quais são 

expedidos. 

 

65. Indique a afirmação INCORRETA: 

a) Os tratados internacionais para evitar a 

dupla tributação prevalecem sobre a 

legislação interna brasileira. 

b) O aplicador da lei não pode empregar a 

analogia para exigir tributo não previsto em 

lei. 

c) A compensação pode ser promovida pelo 

sujeito passivo, mesmo sem lei que a 

preveja, desde que seja realizada entre 

tributos e contribuições da mesma espécie. 

d) A moratória suspende a exigibilidade do 

crédito tributário. 

 

66. Indique a conclusão CORRETA. A 

despesa operacional, para ser dedutível da 

base de cálculo do imposto sobre a renda da 

pessoa jurídica tributada pelo lucro real, 

deve ser: 

a) Paga de acordo com o regime de 

competência. 

b) Usual e normal à atividade da empresa. 

c) Incorrida de acordo com o regime de 

caixa. 

d) Autorizada pela fiscalização federal. 

 

67. Indique a conclusão CORRETA. A 

receita de venda de mercadoria por pessoa 

jurídica tributada pelo lucro real deve ser 

oferecida à tributação no período-base em 

que: 

a) O preço for recebido e contabilizado de 

acordo com o regime de caixa. 

b) O preço for utilizado para aumento de 

capital. 

c) For iniciado o processo de 

industrialização do produto final. 

d) Houver a tradição da mercadoria para o 

comprador. 

 

68. Indique a conclusão CORRETA. O 

Imposto sobre Operações  de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou relativas a    Títulos ou 

Valores Mobiliários (IOF): 

a) Somente incide sobre operações 

desenvolvidas no âmbito do mercado 

financeiro, ou seja, quando há intervenção 

de instituição financeira autorizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

b) Pode ter sua alíquota alterada por meio de 

decreto do Poder Executivo e sem 

observância do princípio da anterioridade, 

desde que obedecidas as condições e os 

limites previstos em lei. 

c) Incide sobre qualquer movimentação 

financeira de recursos. 

d) Será seletivo em função da essencialidade 

da operação financeira. 

 

69. Indique a conclusão CORRETA. A 

Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social – COFINS, exigida das 

pessoas jurídicas: 

a) Pode incidir de acordo com dois regimes 

jurídicos distintos: cumulativo e não 

cumulativo. 
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b) Tem por base de cálculo as receitas de 

vendas canceladas. 

c) Quando incidente no regime cumulativo, 

é calculada deduzindo-se o valor dos 

créditos correspondentes à depreciação dos 

bens do ativo não circulante. 

d) Quando incidente no regime não 

cumulativo, tem por base de cálculo o valor 

dos insumos utilizados na produção das 

mercadorias adquiridas. 

 

70. A Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça firmou orientação no sentido de 

que "as contribuições especiais atípicas (de 

intervenção no domínio econômico) são 

constitucionalmente destinadas a 

finalidades não diretamente referidas ao 

sujeito passivo, o qual não necessariamente 

é beneficiado com a atuação estatal e nem a 

ela dá causa (referibilidade). Esse é o traço 

característico que as distingue das 

contribuições de interesse de categorias 

profissionais e de categorias econômicas" 

(EREsp 724.789/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Primeira Seção, DJ 28.5.2007). À 

luz dessa decisão, é CORRETO afirmar que: 

a) A referibilidade é condição constitucional 

necessária para a incidência das 

contribuições de intervenção no domínio 

econômico. 

b) As contribuições de intervenção no 

domínio econômico só podem ser cobradas 

de sujeito passivo diretamente relacionado 

com a atuação estatal a ser financiada. 

c) A referibilidade é condição constitucional 

necessária para a incidência das 

contribuições de interesse de categoria 

profissional. 

d) As contribuições especiais atípicas são 

cobradas de sujeitos passivos vinculados a 

categorias profissionais. 

 

71. São princípios constitucionais implícitos 

ou reconhecidos da Administração Pública, 

porquanto consectários lógicos dos preceitos 

da Lei Maior: 

a) Impessoalidade e eficiência. 

b) Razoabilidade e legalidade. 

c) Segurança jurídica e moralidade. 

d) Prevalência do interesse público e 

proporcionalidade. 

 

72. A possibilidade de criação, pela União, 

de pessoas jurídicas de direito público e de 

direito privado, com atribuições para prestar 

serviços públicos, caracteriza uma das faces 

mais relevantes da Administração Indireta. 

Nesse tema, indique a afirmação 

CORRETA: 

a) É legítima a criação, por lei, de pessoa 

jurídica de direito público, a ela atribuindo-

se a execução de determinado serviço 

público, retendo, porém, a União, a 

titularidade sobre tal serviço. 

b) Lei que crie sociedade de economia mista 

controlada pela União pode conter cláusula 

genérica que permita àquela sociedade 

adquirir participação em outras empresas. 

c) Nas hipóteses de descentralização, em 

que a União crie por lei autarquia vinculada 

a um ministério, haverá relação hierárquica 

entre o ente autárquico e o órgão ministerial, 

porém não o controle político. 

d) Em nome do princípio da eficiência e da 

boa gestão, admite-se que lei federal 

autorize genericamente a União a criar 

sociedades de economia mista e fundações 

que sejam necessárias para dar cumprimento 

ao planejamento setorial.  

 

73. O art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 

1993, prevê que a inexecução do contrato 

firmado com a Administração Pública pelo 

contratado pode ocasionar a aplicação de 

uma série de sanções, dentre as quais a 

declaração de inidoneidade do contratado 

para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. Isso quer dizer que, 

se houver inexecução do contrato: 

a) O contratado fica impedido de participar 

de novas licitações do Poder Público e os 
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contratos em andamento devem ser 

imediatamente rescindidos. 

b) O contratado fica impedido de participar 

de novas licitações do Poder Público, mas os 

contratos em andamento continuam a ser 

executados normalmente. 

c) O contratado fica impedido de participar 

de novas licitações e os seus direitos e 

obrigações, relativos aos contratos em 

andamento, devem ser cedidos a terceiro por 

ele indicado. 

d) O contratado não fica impedido de 

participar de novas licitações do Poder 

Público, mas os contratos em andamento 

devem ser imediatamente rescindidos. 

 

74. O art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, prevê 

que o processo licitatório tem por objetivo, 

dentre outros, garantir a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública 

na aquisição de bens e serviços. Mas em 

caso de apresentação de duas ou mais 

propostas em igualdade de condições, a 

escolha da vencedora será feita: 

a) Mediante a realização de sorteio. 

b) Pela ordem cronológica de apresentação 

das propostas. 

c) Preferindo-se a proposta cujos bens ou 

serviços a serem fornecidos sejam 

produzidos ou prestados no País. 

d)  Preferindo-se a proposta cujos bens ou 

serviços a serem fornecidos sejam 

produzidos ou prestados por empresa 

brasileira de capital nacional. 

 

75. Reconhecida a nulidade da licitação 

vencida por empresa privada para a 

prestação de serviço de limpeza urbana, e 

tendo sido já prestados parte dos serviços 

contratados e paga parte da remuneração 

ajustada, a Administração Pública: 

a) Tem direito à devolução dos valores 

pagos por serviços prestados, mas somente 

no caso de a nulidade da licitação ter sido 

reconhecida por culpa da empresa 

contratada. 

b) Tem direito à devolução dos valores 

pagos por serviços prestados, mas somente 

no caso de a nulidade da licitação ter sido 

reconhecida por culpa da Administração 

Pública. 

c) Tem direito à devolução dos valores 

pagos por serviços prestados, 

independentemente de quem tenha sido a 

culpa pela nulidade da licitação. 

d) Não tem direito à devolução dos valores 

pagos por serviços já prestados. 

 

76. A Lei nº 8.987, de 1995, dispõe sobre o 

regime de concessão e permissão para a 

prestação de serviços públicos. No capítulo 

sobre política tarifária está previsto que: 

a) Após a apresentação da proposta, é 

possível realizar-se a revisão da tarifa, para 

mais ou para menos, caso haja qualquer 

alteração na legislação tributária – exceto do 

imposto sobre a renda – quando comprovado 

o impacto no cálculo do seu valor. 

b) A tarifa do serviço público será fixada no 

contrato, de comum acordo entre as partes. 

c) É vedada a cobrança de tarifas 

diferenciadas em função da existência de 

custos específicos para o atendimento de 

diferentes segmentos de usuários. 

d)  É vedada a inclusão no contrato de 

cláusula de revisão do valor da tarifa, com o 

objetivo de manter-se o equilíbrio 

econômico-financeiro. 

 

77. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal é firme no sentido de que o direito 

de greve do servidor público é assegurado, 

ainda que não tenha sido publicada a lei 

complementar de que trata o inciso VII do 

art. 37 da Constituição Federal. Além disso, 

também de acordo com o STF: 

a) O servidor público tem direito à 

remuneração pelos dias parados, em 

qualquer hipótese. 

b) O servidor público tem direito à 

remuneração pelos dias parados, somente se 
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o movimento grevista foi motivado por 

conduta ilícita do sindicato da categoria. 

c) O servidor público tem direito à 

remuneração pelos dias parados, somente se 

o movimento grevista foi motivado por 

conduta ilícita do Poder Público. 

d) O servidor público não tem direito à 

remuneração pelos dias parados, em 

nenhuma hipótese. 

 

78. A Lei nº 8.429, de 1992, dispõe sobre as 

sanções a que se submetem os agentes 

públicos nos casos de prática de ato de 

improbidade administrativa. As disposições 

dessa lei são aplicáveis: 

a) Exclusivamente aos indivíduos que, 

mediante remuneração, exercem mandato, 

cargo, emprego ou função na administração 

pública direta, indireta ou fundacional. 

b) Exclusivamente aos indivíduos que, sem 

remuneração, exercem mandato, cargo, 

emprego ou função na administração pública 

direta, indireta ou fundacional. 

c) Exclusivamente aos indivíduos que, 

independentemente de remuneração, 

exercem mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional. 

d) Também aos indivíduos que, mesmo não 

sendo agentes públicos, induzam ou 

concorram para a prática do ato de 

improbidade ou dele se beneficiem de forma 

direta ou indireta. 

 

79. É obrigatória a aprovação prévia em 

concurso público para a ocupação de cargos 

e empregos públicos efetivos. Trata-se da 

realização do princípio da igualdade de 

acesso ao serviço público. Com base nesse 

enunciado, indique a afirmação CORRETA: 

a) Limites de idade, sexo, altura e 

capacitação profissional devem ser 

estabelecidos em regulamento do concurso e 

não apenas no edital. 

b) Para que o candidato possa fazer jus às 

vagas reservadas aos portadores de 

deficiência, estas precisam necessariamente 

causar dificuldades no desempenho das 

funções do cargo disputado, em função da 

aplicação do princípio da congruência. 

c) O princípio da igualdade de gênero 

impede que o edital de concurso público 

preveja a participação apenas de 

concorrentes de determinado sexo. 

d) Conflita com o princípio da razoabilidade 

a eleição, como critério de desempate, do 

desempenho profissional anterior, 

relacionado com a titularidade do serviço 

para o qual se realiza o concurso. 

 

80. A posse de servidor público é 

condicionada à apresentação da relação dos 

bens e direitos que integram seu patrimônio 

privado, para ser arquivada no serviço de 

pessoal competente. A prestação de 

informação falsa nesse documento acarretará 

ao declarante: 

a) A aplicação da pena de demissão a bem 

do serviço público. 

b) A aplicação da pena de advertência. 

c) A aplicação da pena de suspensão por 30 

(trinta) dias. 

d) A abertura de prazo para a regularização 

da informação na declaração. 

 

81. Indique a afirmação CORRETA: 

a) A alienação de bens imóveis pelas 

autarquias federais não depende de 

autorização legislativa, mas será sempre 

precedida de avaliação. 

b) A alienação de bens imóveis pelas 

autarquias federais depende de autorização 

legislativa, de avaliação prévia e de licitação 

na modalidade de concorrência, dispensada 

a licitação em algumas hipóteses, dentre as 

quais a dação em pagamento. 

c) A alienação de bens móveis pelas 

autarquias federais será sempre precedida de 

avaliação e de licitação. 

d) A alienação de bens móveis pelas 

autarquias federais será sempre precedida de 
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licitação, inclusive nos casos de venda de 

ações em Bolsa de Valores. 

 

82. Indique a afirmação CORRETA: 

a) O contrato de concessão de serviço 

público não pode prever a arbitragem como 

mecanismo para a resolução de disputas 

entre as partes. 

b) A transferência do controle societário da 

empresa concessionária do serviço público, 

sem prévia anuência do poder concedente, 

sujeita a empresa ao pagamento de multa. 

c) A caducidade da concessão pode ser 

declarada quando o serviço estiver sendo 

prestado de forma inadequada ou ineficiente, 

a critério do poder concedente. 

d) A encampação, caracterizada pela 

retomada do serviço público pelo poder 

concedente durante o prazo da concessão, é 

condicionada à existência de lei autorizadora 

específica e ao pagamento de indenização ao 

concessionário. 

 

83. A Lei nº 11.079, de 2004, instituiu 

normas gerais para a contratação da 

chamada “parceria público-privada” no 

âmbito do Poder Público. Esse tipo de 

contrato administrativo de concessão pode 

ser feito nas seguintes modalidades: 

a) Patrocinada, quando envolver, além do 

recebimento da tarifa cobrada dos usuários 

do serviço público, o pagamento de 

contraprestação do parceiro privado ao 

parceiro público. 

b) Administrativa, quando a própria 

Administração Pública seja a usuária direta 

ou indireta da prestação dos serviços, ainda 

que envolva a execução de obras ou a 

instalação de bens. 

c) Comum, quando não envolver o 

pagamento de contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao parceiro privado. 

d) Especial, quando o serviço público não é 

sujeito ao pagamento de tarifa. 

 

84. Um dos principais objetivos do 

“Consenso de Washington” (1989) foi 

fornecer um receituário para implantar o 

neoliberalismo na América Latina, sendo um 

dos principais vetores a redução do papel do 

Estado na economia. Nesse contexto, 

tivemos no Brasil as privatizações e a 

mudança do perfil do Estado, de interventor 

e/ou empresário para o Estado regulador. 

Esse foi o cenário em que nasceram as 

agências reguladoras. Com base no regime 

jurídico a que elas se submetem, indique a 

afirmação CORRETA: 

a) As agências reguladoras regulam e 

controlam as atividades objeto de concessão, 

permissão ou autorização de serviços 

públicos ou de concessão para exploração de 

bem público, vedados os atos de repressão 

(sanção) com fundamento no poder de 

polícia. 

b) As agências reguladoras são as únicas 

entidades da Administração Pública 

competentes para regular a atividade 

econômica. 

c) No seu âmbito de atuação, as agências 

reguladoras podem exercer todas as 

prerrogativas e funções que a lei outorga ao 

Poder Público na gestão de contratos e atos 

de delegação relacionados ao serviço 

público. 

d) No exercício de atividade típica de 

regulação, as decisões das agências 

reguladoras podem ser reformadas por meio 

de recurso hierárquico endereçado ao chefe 

do Poder Executivo. 

 

85. A respeito dos princípios que sustentam 

o direito ambiental brasileiro é CORRETO 

afirmar que: 

a) O princípio do desenvolvimento 

sustentável envolve a substituição de norma 

de expansão quantitativa por uma melhoria 

qualitativa como caminho para o progresso, 

trazendo a integração entre a proteção 

ambiental e o desenvolvimento econômico 

para o benefício das presentes e futuras 

gerações. 
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b) O princípio usuário-pagador pressupõe 

uma prática ilícita daquele que utiliza o 

recurso ambiental, sendo possível a 

exigência de pagamento quando houver o 

cometimento de faltas ou infrações. 

c) O princípio da precaução contido no 

artigo 225 da Constituição Federal impõe ao 

Poder Público a obrigação de controlar 

atividades de risco quando importarem 

ameaças de danos irreversíveis e conhecidos 

pela ciência, sendo liberada a atividade se 

não houver prova do prejuízo. 

d) A Lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente obriga a reparação dos danos 

causados pelo poluidor à fauna, à flora e ao 

meio ambiente, devendo ser demonstrada a 

culpa em sua conduta, exceto em caso de 

prejuízo causado pela atividade nuclear. 

 

86. Considerando o artigo 225 da 

Constituição Federal, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) Cabe ao Poder Público o controle e a 

fiscalização da atividade mineradora, 

especialmente sobre a poluição causada, 

havendo discricionariedade quanto à 

aplicação de penalidades administrativas e 

penais, quando houver a integral reparação 

do dano pelo poluidor. 

b) Aquele que explorar recursos minerais 

está obrigado a reparar o meio ambiente, 

devendo reabilitar o solo contaminado e 

recuperar integralmente as condições em 

que se encontrava antes do exercício da 

atividade, sob pena de imposição de sanções 

penais e administrativas. 

c) A exploração dos recursos minerais está 

condicionada à reparação do meio ambiente 

degradado, de acordo com solução técnica 

exigida pelo órgão público competente, na 

forma da lei. 

d) Incumbe ao Poder Público proteger a 

fauna e a flora, vedadas as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a qualquer crueldade, 

inclusive quando utilizados para a prática 

desportiva ou outras formas de 

manifestações culturais. 

 

87. Recentemente o Supremo Tribunal 

Federal concluiu o julgamento das Ações 

Diretas de Constitucionalidade 4901, 4902, 

4903, 4937 e da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade 42, as quais tratavam de 

diversos dispositivos da Lei nº 12.651/2012, 

denominada Código Florestal. De acordo 

com referido julgamento, é CORRETO 

afirmar que: 

a) O Supremo Tribunal Federal decidiu pela 

inconstitucionalidade da anistia concedida a 

todo aquele que tenha praticado a supressão 

de vegetação em área de preservação 

permanente, reserva legal ou de uso restrito 

anteriores a 22 de julho de 2008, nos termos 

do artigo 59 da Lei nº 12.651/2012. 

b) Ao declarar a inconstitucionalidade das 

expressões “gestão de resíduos” e 

“instalações necessárias à realização de 

competições esportivas”, contidas no artigo 

3º, VIII, alínea b, da Lei nº 12.651/2012, o 

Supremo Tribunal Federal reduziu as 

hipóteses em que se permite o 

desmatamento de área de preservação 

permanente por motivo de utilidade pública. 

c) O Supremo Tribunal Federal considerou 

constitucional o mecanismo da Cota de 

Reserva Ambiental (CRA) que permite a 

compensação da Reserva Legal de imóvel 

rural, afastando, porém, a exigência prevista 

no Código Florestal de que referida 

compensação somente poderia ser realizada 

em áreas pertencentes ao mesmo bioma e 

que mantivessem identidade ecológica.  

d) Embora tenha reconhecido a 

constitucionalidade da maior parte dos 

dispositivos do Código Florestal, o Supremo 

Tribunal Federal também admitiu que a 

redução da área de reserva legal prevista na 

norma estabeleceu um padrão de proteção 

ambiental inferior ao que existia antes de 

sua vigência, em afronta ao princípio da 

vedação ao retrocesso e em contrariedade ao 

artigo 225 da Constituição Federal. 
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88. De acordo com o artigo 9
o
 da Lei nº 

6.938/81, NÃO são instrumentos da Política 

Nacional do Meio Ambiente: 

a) O estabelecimento de padrões de 

qualidade ambiental, o zoneamento e a 

avaliação de impactos ambientais. 

b) Os órgãos e entidades que constituem o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

SISNAMA.  

c) Os incentivos à criação de tecnologia 

voltados para a melhoria da qualidade 

ambiental e os instrumentos econômicos, 

como concessão florestal, servidão 

ambiental e seguro ambiental. 

d) O sistema nacional de informações sobre 

o meio ambiente e o Cadastro Técnico 

Federal de Atividades e Instrumentos de 

Defesa Ambiental.  

 

89. A respeito da responsabilidade por dano 

ecológico é CORRETO afirmar que: 

a) Segundo a teoria do risco criado, a 

responsabilidade pelo dano ecológico é 

objetiva, admitindo-se as excludentes de 

culpa da vítima e força maior. 

b) Pela teoria do risco integral é suficiente a 

demonstração do nexo causal e do dano para 

que exista o dever de repará-lo, exceto em 

caso de ações de particulares praticadas de 

forma clandestina. 

c) Diante da impossibilidade da produção de 

prova negativa, segundo o Superior Tribunal 

de Justiça, não é possível se exigir de quem 

supostamente promoveu o dano ambiental 

que comprove que não o causou ou que a 

substância lançada ao meio ambiente não lhe 

é potencialmente lesiva. 

d) Em face da proporção e da intensidade 

que o dano ecológico pode alcançar é que a 

Lei nº 6.938/81 instituiu um fundo nacional 

para suprir situações de lesão em matéria de 

poluição como auxílio à reparação de seus 

efeitos. 

 

90. A respeito da Lei nº 11.105/2005 (Lei de 

Biossegurança), que regulamenta os incisos 

II, IV e V do parágrafo 1º do artigo 225 da 

Constituição Federal, é CORRETO afirmar 

que: 

a) As atividades e projetos que envolvam 

OGM (Organismos Geneticamente 

Modificados) e seus derivados, relacionados 

ao ensino com manipulação de organismos 

vivos, à pesquisa científica e ao 

desenvolvimento tecnológico, nos termos do 

artigo 2º, parágrafo 2º, podem ser realizados 

por pessoas físicas em atuação autônoma e 

independente, desde que mantenham vínculo 

empregatício ou qualquer outro com pessoas 

jurídicas. 

b) Para os efeitos desta lei está incluído na 

categoria de OGM aquele resultante de 

técnicas que impliquem a introdução direta 

de material hereditário em um organismo, 

inclusive fecundação in vitro, conjugação, 

transdução e transformação. 

c) Aplicam-se os dispositivos desta lei 

quando a modificação genética for obtida 

por meio da mutagênese, fusão celular e 

autoclonagem de organismos, ainda que 

implique a utilização de OGM como 

receptor ou doador. 

d) Dentre as diversas atividades relativas aos 

OGM, estão abrangidas pela lei a 

construção, o cultivo, a manipulação e a 

pesquisa, estabelecendo-se normas de 

segurança e mecanismos de fiscalização. 

 

91. A respeito do licenciamento ambiental, é 

CORRETO afirmar que: 

a) Conforme a Lei Complementar nº 

140/2011, os empreendimentos e atividades 

são licenciados ou autorizados, 

ambientalmente, apenas pela União, Estados 

ou Distrito Federal de forma concorrente, 

tendo em vista a competência prevista no 

artigo 24 da Constituição Federal. 

b) De acordo com a Lei Complementar nº 

140/2011 e com a Lei nº 6.938/81, o 

licenciamento ambiental abrange o estudo 

de impacto ambiental e a revisão de 

atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras. 
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c) É o procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente 

poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 

de causar degradação ambiental. 

d) Em face da supremacia da União em 

determinar os critérios a serem observados 

quanto à proteção do meio ambiente, apenas 

a concessão de autorização do Poder Público 

federal poderá contrariar regra municipal ou 

estadual que estabeleça zoneamento para 

determinado espaço territorial. 

 

92. De acordo com a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos prevista na Lei nº 

12.305/2010, é CORRETO afirmar que: 

a) A Política Nacional de Resíduos Sólidos 

reúne o conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações a 

serem seguidos pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, de maneira 

independente e concorrente, nos termos do 

artigo 4º da lei. 

b) O princípio do protetor-recebedor, 

também denominado princípio da visão 

sistêmica, implica a observância das 

variáveis ambiental, social e cultural na 

gestão dos resíduos sólidos, além do respeito 

às diversidades locais e regionais. 

c) Não há distinção entre resíduos sólidos e 

rejeitos, eis que ambos, na definição legal, 

são os materiais, objetos ou substâncias 

resultantes de atividades humanas em 

sociedade a cuja destinação final se procede. 

d) São instrumentos da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos a coleta seletiva, os 

inventários e o sistema declaratório anual de 

resíduos sólidos, entre outros.  

 

93. Considere as seguintes assertivas e 

assinale a INCORRETA: 

a) Sobre as fontes do Direito Internacional 

Público, a doutrina clássica afirma que 

tratado e costume possuem o mesmo valor 

sem que um tenha primazia sobre o outro; 

por isso, um pode derrogar ou modificar o 

outro. 

b) O ato unilateral tem sido considerado pela 

doutrina como fonte do Direito 

Internacional, apesar de não constar 

expressamente do rol previsto no artigo 38 

do Estatuto da Corte Internacional de 

Justiça, tendo, como exemplo, as resoluções 

das organizações internacionais. 

c) Dentre os princípios gerais de direito no 

âmbito interno, os seguintes foram 

consagrados na jurisprudência internacional, 

segundo doutrina: (i) proibição ao abuso de 

direito; (ii) responsabilidade internacional 

decorrente de atos ilícitos e restituição do 

que foi adquirido por enriquecimento ilícito; 

(iii) exceção da prescrição liberatória; (iv) 

obrigação de reparar os danos emergentes e 

lucros cessantes. 

d) O recurso à equidade prescinde da 

concordância das partes para ser 

validamente utilizado pelo juiz internacional 

ao proferir sua decisão. 

 

94. Sobre a aplicação de tratados 

internacionais com normas contraditórias 

entre si, devem ser respeitadas certas regras, 

que são enunciadas pela Convenção de 

Viena. Aponte, portanto, a afirmação 

INCORRETA: 

a) quando os dois tratados não têm como 

contratantes os mesmos Estados, 

estabelecendo-se entre um Estado parte em 

ambos os tratados e um Estado parte 

somente no tratado mais recente, aplica-se o 

mais recente. 

b) quando os dois tratados não têm como 

contratantes os mesmos Estados, 

estabelecendo-se entre um Estado parte em 

ambos os tratados e um Estado parte 

somente no tratado anterior, aplica-se o 

tratado anterior. 

c) entre os Estados parte nos dois tratados só 

se aplica o anterior no que ele não for 

compatível com o novo tratado. 

d) a violação de um tratado pode sujeitar o 

Estado a ser responsabilizado em âmbito 
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internacional, sendo que os conflitos 

porventura existentes são na maioria das 

vezes resolvidos por meio de interpretação.  

 

95. Em se tratando da Convenção de Viena 

sobre o Direito dos Tratados, aberta à 

assinatura em Viena, aos 23.05.1969, 

pondere as seguintes afirmações e indique a 

alternativa CORRETA: 

I – Se a interpretação do tratado deixa o 

sentido ambíguo ou obscuro, ou, ainda, 

conduz a um resultado que seja 

manifestamente absurdo, fica o intérprete 

autorizado a buscar meios suplementares de 

interpretação, inclusive aos trabalhos 

preparatórios e às circunstâncias de sua 

conclusão. 

II – Acordos posteriores entre as partes, 

relativos à interpretação do tratado ou à 

aplicação de seus dispositivos, somente 

podem influir na sua interpretação se forem 

consonantes com a jurisprudência da Corte 

Internacional de Justiça. 

III – A reserva é um direito que compete ao 

Estado e que pode ser exercido, sempre por 

escrito, em mais de um momento, ou seja, 

quando da assinatura, ratificação, aceitação 

ou adesão, mesmo que tal conduta 

(formulação da reserva) seja rechaçada pelo 

tratado, pois prevalece, no caso, a autonomia 

de vontade e o pacta sunt servanda. 

IV – É desnecessário o consentimento de um 

Estado que tenha aceitado uma reserva, a 

qual pode ser retirada a qualquer momento 

por quem a formulou; mas, nesse caso, é 

imprescindível que o tratado dispense ou 

não exija tal consentimento do Estado que 

aceitara ou fizera objeção à reserva. 

a) Todas as assertivas são corretas. 

b) As assertivas II e III são as únicas 

corretas. 

c) As assertivas I e IV são as únicas corretas. 

d) A assertiva I é a única correta. 

 

96. Relativamente à Convenção 

Interamericana sobre Asilo Diplomático e à 

Convenção Interamericana sobre Asilo 

Territorial, assinadas em Caracas, aos 

28.03.1954, analise as seguintes assertivas: 

I - É ilícito conceder asilo a pessoas que, na 

ocasião em que o solicitem, tenham sido 

acusadas de delitos comuns, processadas ou 

condenadas por esse motivo pelos tribunais 

ordinários competentes, sem haverem 

cumprido as penas respectivas; nem a 

desertores das forças de terra, ar e mar, salvo 

quando os fatos que motivarem o pedido de 

asilo, em qualquer hipótese, apresentem 

caráter nitidamente político. 

II - O asilo diplomático só poderá ser 

concedido em casos de urgência e pelo 

tempo estritamente indispensável para que o 

asilado deixe o país com as garantias 

concedidas pelo governo do Estado 

territorial, a fim de não correrem perigo sua 

vida, sua liberdade ou sua integridade 

pessoal, ou para que de outra maneira o 

asilado seja posto em segurança. 

III - Um Estado parte tem direito de pedir a 

outro Estado parte que restrinja aos asilados 

ou refugiados políticos a liberdade de 

reunião ou associação, que a legislação 

interna deste reconheça a todos os 

estrangeiros dentro do seu território. 

IV - Não viola o tratado o Estado que, tendo 

concedido asilo ou refúgio a determinado 

indivíduo, proceda à sua vigilância ou ao 

internamento em distância prudente de suas 

fronteiras, a pedido do Estado interessado, 

quando se tratar de dirigentes notórios de 

movimento subversivo assim como daqueles 

sobre os quais existam provas de que se 

dispõem a incorporar-se no mesmo 

movimento. 

a) Todas as assertivas são incorretas. 

b) A assertiva III é a única incorreta. 

c) A assertiva IV é a única incorreta. 

d) As assertivas I, II e IV são incorretas. 

 

97. Sobre o MERCOSUL e sua disciplina 

jurídica, reflita sobre as seguintes assertivas: 
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I – Derrogando o Protocolo de Brasília, o 

Protocolo de Olivos, assinado aos 

18.02.2002, aprovado pelo Decreto 

Legislativo 712, de 2003, e promulgado no 

Brasil pelo Dec. 4.982/2004, estabelece 

mecanismos para solução de controvérsias 

entre os Estados Partes; e o procedimento 

arbitral ”ad hoc” será utilizado, caso o 

conflito não tenha sido solucionado por 

negociação direta, nem por intervenção do 

Grupo Mercado Comum. 

II – São órgãos componentes da estrutura 

institucional do Mercosul: (i) Conselho do 

Mercado Comum (CMC); (ii) Grupo 

Mercado Comum (GMC); (iii) Comissão de 

Comércio do Mercosul (CMC); (iv) 

Comissão Parlamentar Conjunta (CPC); (v) 

Foro Consultivo Econômico-Social (FCES); 

(vi) Secretaria Administrativa do Mercosul 

(SAM); (vii) Conselho de Segurança (CS). 

III – São fontes jurídicas do MERCOSUL: 

(i) o Tratado de Assunção, seus protocolos e 

os instrumentos adicionais ou 

complementares; (ii) os acordos celebrados 

no âmbito do Tratado de Assunção e seus 

protocolos; (iii) as decisões do Conselho 

Mercado Comum, as Resoluções do Grupo 

Mercado Comum e as Diretrizes da 

Comissão de Comércio do Mercosul, 

adotadas desde a entrada em vigor do 

Tratado de Assunção. 

IV – As normas produzidas pelo Conselho 

Mercado Comum, pelo Grupo Mercado 

Comum e pela Comissão de Comércio do 

Mercosul, além de possuírem caráter 

obrigatório, deverão, quando necessário, ser 

incorporadas aos ordenamentos jurídicos 

nacionais mediante os procedimentos 

previstos pela legislação de cada país. 

a) Apenas as assertivas I e III são incorretas. 

b) A assertiva II é a única incorreta. 

c) Apenas as assertivas II e IV são 

incorretas. 

d) A assertiva IV é a única incorreta. 

 

 

98. Consoante ensinamentos da doutrina, na 

seara do Direito Internacional Privado, sabe-

se que as regras de conexão estabelecem 

qual o direito aplicável às diversas situações 

jurídicas conectadas a mais de um sistema 

legal, após a necessária qualificação e em 

determinadas situações pode ocorrer o 

fenômeno denominado reenvio. Avalie, a 

seguir, as seguintes assertivas e, depois, 

expresse sua convicção: 

I – O processo de qualificação, ou de 

classificação, que leva ao elemento de 

conexão, considera um de três diferentes 

aspectos: o sujeito, o objeto ou o ato 

jurídico. 

II – Como exemplos de regras de conexão, 

podemos citar: lex loci solutionis (lei do 

local onde as obrigações ou a obrigação 

principal do contrato, deve ser cumprida); 

lex damni (lei do local onde se manifestaram 

as consequências do ato ilícito, para reger a 

obrigação de indenizar); lex monetae (lei do 

país em cuja moeda a dívida ou outra 

obrigação legal é expressa); lei mais 

favorável, descrita como a lei mais benéfica 

em situações específicas. 

III – A lei qualificadora não coincide, 

necessariamente, com a lei aplicável. 

IV – O reenvio pode ocorrer em dois graus; 

em primeiro grau, quando um país nega 

competência à sua lei em favor de outro 

país, que, a seu turno, também nega 

competência à sua lei, configurando uma 

recusa recíproca; em segundo grau, o 

reenvio pode ocorrer quando a lei do país 

”A” manda aplicar a lei do país ”B”, e a lei 

do país “B” determina que se aplique a lei 

do país “C”. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 

b) Apenas as assertivas I, II e IV estão 

corretas. 

c) Apenas as assertivas I, III e IV estão 

corretas. 

d) A assertiva I é a única correta. 
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99. Sobre o tema da solução de 

controvérsias de abrangência internacional 

(arbitragem), avalie as seguintes assertivas: 

I - Mesmo que a arbitragem tenha 

transcorrido totalmente em território 

nacional (audiências, reuniões), se a 

sentença arbitral for proferida fora do Brasil, 

tratar-se-á de sentença estrangeira, exigindo, 

unicamente, a homologação pelo Superior 

Tribunal de Justiça para a regular produção 

de efeitos. 

II – No tocante ao reconhecimento ou 

execução de sentença arbitral estrangeira, os 

tratados internacionais têm prevalência 

sobre a lei interna, que só possui aplicação 

subsidiária e nos termos da legislação 

própria. 

III – Nos termos da Convenção de Nova 

Iorque (Decreto 4.311/2002), pode ser 

indeferido o reconhecimento ou execução de 

uma sentença arbitral se houver prova de 

que a parte contra a qual a sentença é 

invocada não recebeu notificação adequada 

sobre a designação do árbitro ou do processo 

de arbitragem, ou lhe foi impossível, por 

outras razões, apresentar seus argumentos; 

IV – É causa bastante ao indeferimento do 

reconhecimento ou execução de sentença 

arbitral estrangeira a comprovação de que 

referida sentença ainda não se tornou 

obrigatória para as partes, foi anulada ou 

suspensa por ordem de autoridade do país 

em que foi proferida. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 

b) Apenas as assertivas II e IV estão 

corretas. 

c) A assertiva I é a única correta. 

d) Apenas as assertivas I, III e IV estão 

corretas. 

 

100. Cuidando-se dos efeitos civis do 

sequestro internacional de crianças, de 

acordo com e nos estritos termos da 

convenção concluída na cidade de Haia, em 

25/10/1980, considere as seguintes 

assertivas: 

I – Qualquer decisão que, baseada nos 

termos da Convenção, determine o retorno 

da criança, não afeta os fundamentos do 

direito de guarda. 

II – Se restar provado que a criança já está 

integrada no seu novo meio, por mais de um 

ano, a autoridade judicial ou administrativa 

não está obrigada a determinar o seu retorno. 

III – Decisão fundamentada quanto ao 

direito de guarda pode servir de base para 

justificar a recusa de retorno da criança, nos 

termos da Convenção, podendo as 

autoridades judiciais ou administrativas do 

Estado requerido levar em consideração os 

motivos dessa decisão na aplicação da 

Convenção. 

IV – É lícita a exigência de prestação de 

caução ou depósito para garantir o 

pagamento dos custos e despesas relativas 

aos procedimentos previstos na convenção, 

podendo o interessado, se o caso, alegar 

impossibilidade de arcar com tais gastos, 

caso em que poderá ser eximido de tais 

pagamentos. 

a) Todas as assertivas são corretas. 

b) A assertiva III é a única correta. 

c) As assertivas I e II são as únicas corretas. 

d) As assertivas III e IV são as únicas 

corretas. 


